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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 33 minutos e encerra-se às 10 horas e 34 minutos.)

Ata da 4ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 6 de fevereiro de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Valdir Raupp e Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB - RO) – Declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, inicia-
mos nossos trabalhos.

A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241 do 
Regimento Interno, irá à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO RECEBIDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ofício n° 178, de 2015, do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a Proposta de Emenda à Constituição n° 7, de 2015 (n° 197/2012, na Câmara dos Deputados, originária 
da PEC 103/2011, do Senador Delcídio do Amaral), que altera o ,§ 2º do art. 155 da Constituição Federal e inclui 
o art. 99 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para tratar da sistemática de cobrança do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação incidente sobre as operações e prestações que destinem bens e serviços a consu-
midor �nal, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado. (Comércio eletrônico)

É a seguinte a Proposta de Emenda à Constituição:
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PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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MENSAGEM DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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TÉRMINO DE PRAZOS

Esgotou-se no dia 5 de fevereiro o prazo �xado no art. 91, §§ 3º ao 5°, do Regimento Interno, sem inter-
posição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei da Câmara n° 62, 
de 2013.

Tendo sido aprovado terminativamente pela CDH, com emendas, a matéria volta à Câmara dos Deputados.
Encerrou-se no dia 5 de fevereiro o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câ-

mara n°s 68, de 2013; 77, de 2014; Projeto de Lei do Senado n° 185, de 2009; e Projeto de Resolução do 
Senado n° 9, de 2014.

Não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.

OFÍCIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 1 DE 2015

Ofício Circular-P no 1

Brasília, 6 de janeiro de 2015

Senhor Presidente,
Ao cumprimentar Vossa Excelência, encaminho-lhe, para conhecimento, o Relatório de Atividades desta 

Comissão durante minha gestão, correspondente à Sessão Legislativa de 2014.
Como Vossa Excelência pode observar, apesar de um ano eleitoral, este Órgão Técnico desenvolveu um 

trabalho bastante signi�cativo com a promoção de 37 eventos, apreciação de 76 proposições e de 3 emendas 
à Lei Orçamentária Anual (encaminhadas à Comissão Mista de Orçamento), entre outros.

Dentre os importantíssimos eventos promovidos, destacamos a realização dos Seminários sobre Meio 
Ambiente – Re�exões sobre a Amazônia; Sistemas Estaduais de PSA – Pagamento por Serviços Ambientais; 
Biodiesel; Mudanças Climáticas e os Impactos nas Cidades; realização das Audiências Públicas sobre os Impac-
tos da Redução das Vazões do Rio São Francisco e sobre a Crise de Água no Brasil.

Atenciosamente, – Deputado Arnaldo Jordy (PPS/PA, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB - RO) – Com a palavra, o nobre Senador Paim, do Rio Grande 
do Sul.

O SR. PAULO PAIM (PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sena-
dor Valdir Raupp. Eu agradeço a V. Exª, para orgulho de todos nós, em plena sexta-feira, está aqui no Senado 
presidindo esta sessão.

Sr. Presidente, eu quero aproveitar esta sexta, que é um dia em que a tribuna é bem mais livre, para fa-
zer alguns registros e aprofundar um pouco um tema que me é muito caro e que eu tenho tratado muito ao 
longo da minha vida: é sobre os direitos humanos. Inclusive, apresentei meu nome junto à bancada do Parti-
do dos Trabalhadores, para que – como orientação do Presidente Renan Calheiros e de V. Exª, no princípio da 
proporcionalidade – eu presida, nesses próximos dois anos, a Comissão de Direitos Humanos. Trato aqui um 
pouco já desse tema.

Mas, primeiro, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de fazer dois registros. No dia em que o Presidente 
Sarney se despediu da Casa, eu só abri a sessão, �z um cumprimento a ele e tive que viajar para o Rio Grande 
do Sul, mas, assim mesmo, �z um breve comentário sobre a importância da sua vida pública, e recebi, e quero 
que �que nos Anais da Casa, uma pequena mensagem, um pequeno rabisco deste em meu gabinete, que eu – 
pela relação que eu tinha com ele de respeito, pelo trabalho que �zemos aqui, quando, inclusive, numa época, 
fui Vice-Presidente do Senado, e ele, Presidente – quero que �que nos Anais da Casa: 

Senador José Sarney. 
Meu prezado amigo e colega, Paulo Paim.
Estou deixando o Senado. Não sei – como dizem os chineses que todas as coisas têm duas faces – se �z 
bem ou mal. Certamente procurei fazer o bem, mas �ca sempre a dúvida. De um mal eu tenho certeza: 
privar-me da sua convivência, que só me trouxe alegria e o gosto da amizade, da fraterna estima de al-
guém do querer bem.
Pude testemunhar [Senador] seu espírito público, sua dedicação ao bem comum, sua lealdade e, sobre-
tudo, o carinho e a consideração que sempre teve por este Senador.
Aqui, no Senado, passei metade da minha vida e, no Congresso e na política, toda ela, guardando para 
meu orgulho o título da mais longeva carreira de homem público da nossa História.
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É para mim uma felicidade enorme sermos amigos e poder guardar para sempre essa estima que nos uniu.
Não gosto de dizer adeus; digo – sempre juntos, na lembrança do Senado.
De coração, José Sarney.

Eu faço esse registro, porque é um homem que dedicou a sua vida, independentemente das polêmicas 
que todos nós criamos, ao longo da nossa história. V. Exª tem polêmica na sua vida; eu tenho polêmica na mi-
nha vida, no campo político, naturalmente. Mas a amizade de que desfrutamos aqui e essa mensagem que ele 
deixa, no meu gabinete, �zeram com que eu deixasse registrado nos Anais da Casa.

Segundo, Sr. Presidente, rapidamente, eu recebi um telefonema e aqui falei, da tribuna, que estava muito 
orgulhoso, pois fui comunicado que tinha recebido o título de Cidadão Baiano. Eu já tenho o título de Cidadão 
de Salvador. Por questão de justiça, agora que chegou o convite o�cial da decisão da Assembleia Legislativa, eu 
faço este registro. Sr. Presidente, recebi o ofício da Deputada Estadual do Partido dos Trabalhadores da Bahia, 
a nobre Deputada Fátima Nunes.

No ofício consta:

É com imenso prazer que venho, através desta, comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Resolução 
n° 2.019/2009, de minha autoria, que concede o Título de Cidadão Baiano ao Sr. Senador, foi aprovado 
no dia 5 de janeiro de 2015 pelos Deputados da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia.

Quero aqui agradecer muito, muito, muito mesmo ao povo baiano pelo título que me é concedido. Re-
cebo, de coração, esse gesto de carinho e de consideração pelo nosso trabalho no Congresso Nacional. Ser 
considerado Cidadão Baiano é claro que é uma honra – uma honra enorme, de muita alegria. Muito, muito 
obrigado a todo o povo baiano, à Assembleia Legislativa e, especialmente, à Deputada Estadual do Partido dos 
Trabalhadores da Bahia, a nobre e querida Fátima Nunes.

Sr. Presidente, fazendo esses dois pequenos registros, eu queria, neste momento, falar sobre o tema 
dos direitos humanos. Sr. Presidente, é claro que estou torcendo para instalarmos, já na semana que vem, as 
Comissões e começarmos a trabalhar, produzir. Nós estamos aqui desde, praticamente, o dia 1º de janeiro. É 
natural que a primeira semana seja para discussões, entendimentos, acordos e a construção do princípio que 
deve nortear a escolha da Mesa, o que democraticamente foi decidido, e agora nós vamos para as Comissões, 
a partir de terça-feira.

Como o meu nome foi indicado pelo Partido dos Trabalhadores – agradeço ao Partido –, por unanimi-
dade, para ser Presidente da Comissão de Direitos Humanos, eu já faço aqui um pequeno comentário sobre os 
direitos humanos e os preconceitos. O ano de 2014 foi marcado pelo agravamento da intolerância e do ódio, 
infelizmente. Nos cinco continentes, houve manifestações extremadas de violência e de aversão à diferença e 
aos pluralismos em todos os campos da ação e da vida humanas. 

E 66 anos após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, os acontecimentos parecem indicar que 
caminhamos de lado em relação a um tema tão importante que deveria nortear as nossas vidas: em primeiro 
lugar, os direitos humanos. O universalismo daquela declaração só pôde ser alcançado em meio a tradições 
culturais tão distintas, porque foi fundado em um princípio sólido: o da dignidade inerente a todos os seres 
humanos, independentemente do estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território ao qual 
a pessoa pertença. 

No Brasil, em particular, foram revelados rancores até então imprevistos. O processo eleitoral, com seus 
embates não poucas vezes agressivos, trouxe à tona uma quantidade muito grande de paixões negativas, em 
que não faltaram doses signi�cativas de preconceito, racismo, sexismo, xenofobia, homofobia, bairrismo e, por 
que não dizer, o mais tacanho elitismo. As redes sociais, Sr. Presidente, também foram palco de sombrias de-
monstrações de intolerância e incompreensão e, ao mesmo tempo, os jornais, as revistas e a mídia eletrônica 
nos trazem, ininterruptamente, notícias que não são agradáveis. 

A Anistia Internacional, no Brasil, lançou a campanha “Jovem Negro Vivo”, combatendo um verdadeiro 
genocídio que ainda acontece neste País com os jovens negros. A cada dez jovens assassinados, oito são ne-
gros. Isso fez com que eu e a Senadora Lídice da Mata apresentássemos aqui uma CPI, para analisar o porquê 
do verdadeiro genocídio da nossa juventude. 

En�m, uma mobilização necessária, para promover o enfrentamento de um tema mascarado, obscuro 
e tratado com indiferença na agenda política nacional nos leva a tomar essa medida. Os números impressio-
nam: em 2012, 56 mil pessoas foram assassinadas, dessas, 30 mil eram jovens – cerca de 80% eram negras. Ser 
pobre, negro e jovem, em nosso País, implica fazer parte de uma estatística macabra.

Senhoras e senhores, o quadro referente à situação da mulher também preocupa. O Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea) lançou, em 2014, dois estudos que abordam a questão da violência contra 
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as mulheres. O primeiro, denominado “Sistema de Indicadores de Percepção Social”, buscou medir o nível de 
tolerância social à violência contra as mulheres; o segundo, intitulado “Estupro no Brasil: uma radiogra�a se-
gundo os dados da Saúde”, é um inédito estudo quantitativo sobre esse crime e os condicionantes associados 
à vitimização recorrente, às consequências para as vítimas e ao tratamento oferecido pelo SUS – e os resultados 
mostram que ainda há um longo caminho a percorrer rumo à igualdade de gênero. 

O Ministério da Saúde apurou a existência de racismo institucional, no âmbito do atendimento dos mais 
pobres, principalmente das mulheres. Foi constatado que as mulheres recebem menos tempo de atendimen-
to médico, principalmente se forem pobres e negras. Os números mostram, ainda, diferenças que têm de ser 
destacadas quanto ao direito de ter acompanhante durante o parto e o nível de instruções ministradas em re-
lação ao aleitamento materno e, de modo ainda mais preocupante, veri�cou-se que 60% das mortes no parto 
ocorrem entre as mulheres negras e pobres.

Combinado com o racismo e a pobreza, outro fenômeno social perverso tem ocorrido em terras brasi-
leiras – e não só no Brasil. O Ministério Público do Trabalho foi investigar várias denúncias de agressões físicas 
e psicológicas sofridas por imigrantes haitianos em Curitiba.

Alguns dos relatos desses trabalhadores deixavam evidente a xenofobia, que é uma mancha triste para 
um País que sempre soube acolher os imigrantes.

Como agravante, uma suspeita de contaminação pelo vírus Ebola, na cidade de Cascavel, também no 
Paraná, gerou ainda mais histeria, contribuindo para estigmatizar os imigrantes haitianos neste País.

A intolerância, Sr. Presidente, massacra os diferentes e os mais fracos. Essa lógica perversa se revela de 
modo mais agudo sob o ângulo da sexualidade. Em nossa sociedade de herança patriarcal, ainda fortemente 
marcada pelo machismo, o segmento LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros) sofre continuamente 
com o preconceito e a violência, inclusive física, com assassinatos.

De acordo com um ranking elaborado pela Associação Internacional de Gays e Lésbicas, o Brasil foi res-
ponsável, em 2013, por 44% das mortes dessas pessoas em todo o mundo – um dado alarmante! Se pegar-
mos o Planeta, 44% das pessoas que foram assassinadas eram consideradas pessoas que tinham algum tipo 
de chamado de atuação diferenciada.

En�m, Srªs e Srs. Senadores, uma das vertentes de minha atuação política sempre foi a defesa das mi-
norias, a luta permanente pela liberdade, pela democracia, pelos direitos humanos e direitos iguais. Entendo, 
caros colegas, que os dias atuais demandam de nós, representantes de nossos Estados e também do povo, um 
posicionamento enérgico acerca da prevalência dos direitos humanos no Brasil e no mundo.

Cabe lembrar que a ideia de direitos humanos é moralmente poderosa porque está ligada a noções de 
justiça, decência e prosperidade humana.

Eis, portanto, a importância da agenda dos direitos humanos na pauta das duas Casas do Congresso 
Nacional.

Aqui no Senado, sobretudo na Comissão de Direitos Humanos, tratamos, em 2014, de um extenso rol de 
matérias, contemplando diversas áreas, incluindo, é claro, os direitos humanos e as minorias, além da proteção 
a crianças, adolescentes, mulheres, idosos e imigrantes. Ao todo, no plenário do Senado, aprovamos 25 leis e 
3 emendas constitucionais, sem contar dezenas de requerimentos. Na Comissão, foram aprovadas outras ma-
térias, correspondendo a 70 projetos.

Após tramitar por 15 anos, �nalmente aprovamos, ano passado, a Emenda Constitucional nº 81, de 5 de 
junho de 2014, ainda pendente de regulamentação. A emenda representa um grande avanço no combate à 
exploração do trabalho escravo.

O texto do art. 243 da Constituição Federal, que determina a expropriação de propriedades rurais e ur-
banas em que se localizem, no aspecto da sua propriedade, culturas ilegais de plantas psicotrópicas, passou a 
abranger, também, a hipótese de exploração de trabalho escravo, sem qualquer indenização ao proprietário e 
ainda com outras previsões de prejuízos ao infrator no campo da legislação, além de perder a propriedade, se 
comprovado que ele detém trabalhadores sob o regime de escravidão.

As propriedades con�scadas destinam-se a �ns de reforma agrária ou de habitação popular. O novo pa-
rágrafo único do artigo 243 estabelece que “todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decor-
rência do trá�co ilícito de entorpecentes e drogas a�ns e da exploração de trabalho escravo será con�scado e 
reverterá a fundo especial com destinação especí�ca, na forma da lei”.

Compareci, Sr. Presidente, anteriormente, a esta tribuna para falar sobre a regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 81, por meio do Projeto de Lei do Senado nº 432/2013. Dissemos que a regulamentação não 
pode transformar-se na legalização do trabalho escravo, porque trabalho escravo não se regulamenta, proíbe-
-se. As leis estão aí para assegurar o direito de empregados e empregadores, mas não – em hipótese nenhuma 
– o direito de trabalho escravo regulamentado.
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Sr. Presidente, o problema reside na própria de�nição conceitual do que é o trabalho escravo. Percebê-
-lo apenas como a submissão de um ser humano a trabalho forçado, exigido sob ameaça de punição, com uso 
de coação e restrição de liberdade pessoal, o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte ou a manu-
tenção de vigilância ostensiva com o �m de reter o escravo no local de trabalho, ou a restrição de locomoção 
em razão de dívida, é diminuir o alcance da Emenda Constitucional nº 81.

Penso que a noção de afronta à dignidade humana necessita ser incorporada, no melhor espírito do ar-
tigo 5º da Constituição.

A verdade, Sr. Presidente Valdir Raupp, é que o trabalho escravo tem subsistido entre nós, apesar dos es-
forços da nossa �scalização, esforços �scalizatórios da proteção ao universo do trabalho e da responsabilização 
judicial trabalhista e penal dos infratores.

A Emenda Constitucional nº 81 traz consigo a esperança de que a expropriação dos bens utilizados para 
exploração do trabalho escravo sirva como lição decisiva para os infratores, desestimule o surgimento de no-
vas práticas ilegais e, além disso, cumpra o seu papel social.

Não poderia, Sr. Presidente, terminar este pronunciamento sobre direitos humanos sem me referir a ou-
tra grande chaga social: o trabalho infantil.

O Governo Federal, por meio de Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), articula um conjun-
to de ações para retirar crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos da prática do trabalho precoce, 
exceto na condição de menor aprendiz, a partir dos 14 anos.

O referido programa tem alcançado boa dose de sucesso, mas fatores sociais, culturais e econômicos 
ainda compelem a criança ao trabalho escravo. 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística, de 2012 para 2013 houve uma 
queda, sim, no número de crianças em atividade laboral. A queda se deu em todos os segmentos etários, es-
pecialmente na faixa entre os 5 e 13 anos, a qual caiu 15%.

A maior parte dessas crianças, trabalhadoras e trabalhadores, frequenta a escola e trabalha em ativida-
des agrícolas, conforme já era esperado. 

A erradicação do trabalho infantil é um compromisso assumido pelo Brasil até o ano de 2020. As ações 
de prevenção do trabalho precoce, o foco na educação e o rigor �scalizatório por parte da Secretaria de Inspe-
ção do Ministério do Trabalho e Emprego, além do compromisso da população em geral, constituem o alicerce 
fundamental sobre o qual poderemos construir uma sociedade mais justa, capaz de buscar um espaço digno 
para as nossas crianças, para os nossos jovens, en�m, para toda a população brasileira.

Sr. Presidente, lugar de criança é na escola. Repito: lugar de criança é na escola!
Ainda, Sr. Presidente, faço um comentário que está chocando o mundo, e é um comentário de um tema que 

muitas pessoas têm até medo de falar, mas estamos assistindo pela televisão – agora, no campo internacional.
Por lutas internas nos seus países, veri�camos, por exemplo – a última que vi, e �camos chocados, todo 

mundo �cou –, simplesmente um prisioneiro ser colocado em uma jaula e ser queimado vivo. E isso foi trans-
mitido para todo o mundo. Em outro caso, uma criança – falando de novo em criança – pega um revólver e 
mata um outro prisioneiro. 

Situações como essas, que parecem banais, não são banais, são vidas. Onde estão os direitos humanos, 
Sr. Presidente?

Por isso esse é um tema que temos que aprofundar. E voltaremos, sim, a falar dessa questão internacional.
Todos nós assistimos a pessoas sendo degoladas frente às câmaras de televisão, queimadas vivas para 

o mundo ver, por uma disputa entre segmentos do mesmo país. O mundo tem que se manifestar, tem que 
participar. Para onde vamos?

Por isso tudo, Sr. Presidente, faço estas considerações sobre um tema tão importante.
Sr. Presidente, eu ainda teria aqui alguns minutos dentro do meu tempo, já que iniciamos a sessão hoje 

em torno de 9h30, 9h40.
Eu quero registrar que recebi em meu gabinete o Prefeito Dudu Colombo, o vereador José Carlos Gularte 

Ferreira e diretores de projeto, como Luiz Fernando Leivas, da cidade de Bagé, que me trouxeram uma notícia 
muito alvissareira no campo dos direitos humanos. Fico feliz porque mais uma sementinha de promoção da 
igualdade está sendo plantada lá no Município de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul.

Com a força e a luta do movimento dos direitos humanos, com a sensibilidade da Câmara, será insta-
lada no Município de Bagé a Coordenadoria da Promoção da Igualdade Racial, juntamente com a eleição do 
coordenador.

A criação dessa coordenadoria, Sr. Presidente, é de extrema importância na linha dos direitos humanos. 
Esperamos nós que essa atividade ajude muito a combater todo tipo de preconceito que exista naquela cida-
de ou em qualquer parte do País.
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Sr. Presidente, queria ainda dizer que para mim foi muito importante ver movimentos como esse e como 
outro movimento que o nosso querido Prefeito de Bagé me trouxe, sobre a iniciativa de fazer, lá em Bagé, um 
grande encontro sobre os direitos humanos e a cultura da paz, numa visão social e internacional. Como con-
vidados, estaremos nós, estará também o Senador Mujica, ex-Presidente da República, para falar desse tema.

Sr. Presidente, neste momento, eu termino aqui esses meus registros e pequenos pronunciamentos, 
falando na linha principalmente dos direitos humanos, e coloco-me à disposição de V. Exª para presidir os tra-
balhos e poder ouvi-lo.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB - RO) – Obrigado a V. Exª.
Parabenizo-o pelo brilhante pronunciamento, sempre em defesa dos direitos humanos, especialmente 

dos menos favorecidos, e convido V. Exª para presidir a sessão, para que eu.

O Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Senador Valdir Raupp, eu farei esta leitura rápida, conforme 
orientação da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Medida Provisória recebida da Câmara dos Deputados.
Ofício nº 181, de 2015, do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação do Sena-

do Federal a Medida Provisória nº 658, de 2014, que altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que esta-
belece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos �nanceiros, entre 
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para consecução 
de �nalidades de interesse público; de�ne diretrizes para política de fomento e de colaboração com organizações 
da sociedade civil, institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 
1992, e 9. 790, de 23 de março de 1999.

A Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para apreciação da Medida Provisória esgo-
tou-se em 14 de dezembro, e o de sua vigência esgotar-se-á em 7 de fevereiro, tendo sido prorrogado por Ato 
do Presidente da Mesa do Congresso Nacional até 8 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência inclui a matéria na Ordem do Dia 10 de fevereiro, terça-feira.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Com a palavra o Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, que 
abriu e presidiu esta sessão até este momento.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Senador Paulo Paim, Sras e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, minhas senhoras e meus senhores. 

Em todas as pesquisas de opinião mais recentes, a questão do emprego – ou de seu contraponto, o de-
semprego – tem se apresentado como uma das maiores preocupações do povo brasileiro nos dias atuais. O 
trabalho, Sr. Presidente, é o exercício e a fonte da verdadeira cidadania. 

Em todas as estatísticas, as maiores fontes de geração de emprego são as micro e pequenas empresas. 
O IBGE, por exemplo, disponibiliza dados sobre pequenas e médias empresas. Elas representam 20% do PIB 
brasileiro, mas empregam 60% dos 94 milhões de trabalhadores do País. Isso signi�ca que 56,4 milhões de bra-
sileiros trabalham em empreendimentos considerados de menor porte. 

Isso signi�ca, portanto, que as pequenas empresas são as maiores responsáveis pela cidadania do povo 
e que, para que o medo do desemprego deixe de rondar os lares brasileiros, o melhor caminho é incentivar as 
atividades de menor porte, que se espalham por todo o País.

Rondônia não foge à regra. Grande parte da economia de meu Estado é gerada nas micro e pequenas 
empresas. Portanto, como em todo o País, é nelas que se constrói a cidadania do povo rondoniense.

Eu tive, Sr. Presidente – abro aspas aqui para fazer um comentário –, quando fui Governador de 1995 a 
1999, o privilégio de criar o Simples no meu Estado. Tinha sido recentemente criado o Simples Nacional e eu 
pude criar o Simples no Estado de Rondônia. Isso ampliou em números e mais de 20 mil pequenas e médias 
empresas tiveram o benefício do Simples estadual.

Recentemente, recebi e-mail do Sr. Mauro Mundim Nery, no qual ele relata a questão dos juros destinados 
a esse segmento. Por ser um defensor do setor produtivo de meu Estado, passo à leitura dessa correspondên-
cia, Sr. Presidente, porque achei muito interessante. Acho que ela é ilustrativa do que vem acontecendo com 
esses pequenos empreendimentos, grandes geradores de emprego e cidadania do povo brasileiro.

Abro aspas para fazer a leitura da carta que recebi do Dr. Mauro Mundim:

Os juros ao segmento de micro e pequenas empresas não foram diferenciados neste ano, o que implica 
a baixa representatividade do segmento junto ao Governo, diferentemente do segmento rural, que teve 
juros extremamente mais baixos.

É claro que o segmento rural é importante e deve continuar com os juros baixos, mas isso deve ser apli-
cado também para as micro e pequenas empresas.

Os empresários do setor produtivo da área da indústria e comércio de Rondônia necessitam que algum 
Parlamentar de expressão nacional, como V. Exª o é, defenda imediatamente os seus interesses perante 
do Conselho Monetário Nacional. 
Explico-me: através da Resolução no 4.395, de 30 de dezembro de 2014, o Conselho Monetário Nacional 
elevou a taxa de juros dos fundos constitucionais de �nanciamento para micro e pequenas empresas de 
4,5% ao ano para 7% ao ano, para bens de capital; para máquinas, equipamentos e caminhões, de 5,5% 
ao ano para 7% ao ano, [ou seja, aumentou para tudo, os juros para micro e pequenas empresas] para 
outros investimentos, construções civis, móveis, utensílios, etc.
Mas a lei que criou os fundos constitucionais, a Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, no §1o do art. 2o, 
dispõe que os recursos dos fundos constitucionais devem destinar crédito diferenciado dos usualmente 
adotados pelas instituições �nanceiras. Veja [diz Mauro Mundim]:
§1o Na aplicação de seus recursos, os fundos constitucionais de �nanciamento do Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste �carão a salvo das restrições de controle monetário de natureza conjuntural, e deverão des-
tinar crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas instituições �nanceiras, em função das reais 
necessidades das regiões bene�ciárias.
Então, a elevação brusca da taxa de juros, como ocorreu através da Resolução no 4.395, de 2014, aumen-
ta substancialmente o custo �nanceiro das operações de crédito de fomento de longo prazo para micro 
e pequenas empresas, contrariando a regra acima citada. Há que ressaltar que, aqui na Região Norte, 
os micro e pequenos empreendedores contam com toda sorte de di�culdades, adversidades e percalços 
para sua sobrevivência empresarial, advindos de sua localização geográ�ca, distante de grandes centros 
urbanos que possuem economia estabilizada e contam com populações de elevado poder aquisitivo. 
Por essas razões, solicito de V. Exa que faça a �neza de estudar a possibilidade de envidar esforços para 
que o Conselho Monetário Nacional revise a política de juros a ser praticada pelos fundos constitucionais 
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na área não rural neste ano de 2015, mantendo as taxas praticadas no ano de 2014, estabelecidas pela 
Resolução nº 4.297/13, do Bacen, como forma de cumprir o preceito constitucional acima mencionado, 
ou seja, “destinar crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas instituições �nanceiras” aos em-
presários das regiões bene�ciadas com os recursos dos Fundos Constitucionais; ao setor rural, o CMN 
manteve a taxa de juros de 4,5% ao ano, praticada no ano de 2014, mas o setor não rural, grande gerador 
de renda e emprego, foi duramente penalizado e punido com a elevação das taxas.

Ele está dizendo aqui, e o texto continua, que a taxa que deve continuar sendo aplicada para o setor rural, 
de 4,5% ao ano, que seja mantida também para as micro e pequenas empresas dessas regiões contempladas 
com os fundos constitucionais, que é o caso da Região Norte. 

Caso o Conselho Monetário Nacional seja reticente em manter neste ano de 2015 as taxas de juros prati-
cadas em 2014, solicito que V. Exª faça a gentileza de convencer os Conselheiros ao menos a estenderem 
a taxa de juros do ano de 2014 aos projetos de �nanciamentos internalizados no ano de 2014 e que se 
encontram em análise e decisão nos Bancos do Brasil, da Amazônia e do Nordeste, pois, ao apresentar 
projetos nestes bancos o�ciais, o empresariado planejara seus investimentos com base nas taxas de ju-
ros �xadas em 4,5% ao ano e 5,5% ao ano [para alguns casos], pagara tarifa bancária de análise de seu 
projeto, em atendimento ao disposto na Resolução nº 4.288/13, do Bacen, comprara pacote de serviços 
bancários (deram reciprocidade bancária aos bancos o�ciais), programara seus �uxos de caixas para 
cumprir com essas taxas de juros, e, imprevisivelmente, para sua surpresa, recebe a péssima notícia de 
elevação do preço do dinheiro para 7% ao ano, tomada unilateralmente pela Administração, ou seja, se 
os gerentes dos três bancos o�ciais ofereceram taxas de juros de 4,5% ao ano e 5,5% ao ano ao empre-
sariado destas três regiões, essas taxas de juros devem ser cumpridas por estes agentes �nanceiros para 
os projetos internalizados no ano de 2014! A nova regra de juros não pode retroagir para prejudicar! 

O que ele quer dizer aqui? É que todo planejamento e toda estratégia das empresas foram traçados den-
tro daquele juro menor e não desse aumento que ocorreu agora. 

Estou certo de que a correspondência do Sr. Mauro Mundim Nery é autoexplicativa. Foi por essa razão 
que eu decidi pela sua leitura neste plenário, e peço à minha assessoria do gabinete que envie correspondência 
ao Conselho Monetário Nacional, acompanhada deste pronunciamento que estou a realizar neste momento.

Cabe, agora, Sr. Presidente, uma resposta às questões que ele levanta com conhecimento de causa.
Faço, portanto, um apelo ao Conselho Monetário Nacional para que possa rever essa questão dos juros 

correspondentes à área não rural no ano de 2015. Mais que uma decisão meritória para a geração de empre-
go e renda, o Conselho Monetário Nacional, com essa decisão, também será um artí�ce da cidadania do povo 
brasileiro.

Sr. Presidente, esse era o pronunciamento que eu tinha a fazer sobre essa carta do Dr. Mauro Mundim, 
esse apelo para que o Conselho Monetário Nacional possa rever essa alta dos juros.

Os fundos constitucionais foram criados para incentivar, para incentivar a área rural, a produção rural, o 
agronegócio dessas regiões tão sofridas, para incentivar a micro e a pequena empresa, empresas que, muitas 
delas, já se desenvolveram, já deixaram de ser micro e pequenas e já são grandes. Essas que não são, ainda, 
com certeza, no futuro, com esses incentivos passarão, também, a ser médias e grandes empresas, para gerar 
mais emprego e mais renda para a população dessas regiões tão sofridas.

Eu queria ainda, Sr. Presidente, antes de encerrar a minha fala, já que temos tempo – hoje é uma sexta-
-feira de quórum baixo, então, temos tempo para falar um pouco mais além do tempo regimental –, dizer que 
nós recebemos, também, mais uma surpresa desagradável no �nal do ano: uma portaria baixada pela Ministra 
do Meio Ambiente. Com todo respeito à Srª Ministra, certamente ela foi instruída ou incentivada por setores que 
não moram nessas regiões onde ainda há madeira, há extração de madeira legalizada, há extração de madeira 
com planos de manejos. Inclusive, no meu Estado, houve o primeiro plano de manejo, a primeira licitação de 
uma área pública, de cerca de 200 mil hectares da chamada Flona do Jamari. Nós temos, lá, inúmeras reservas, 
parques nacionais, parques estaduais.

Essa foi a primeira, no Brasil, a ser licitada – Flona do Jamari, com duzentos e poucos mil hectares. Só es-
tou citando esse exemplo. Em volta dessa área, há doze madeireiras trabalhando, gerando emprego, extraindo 
legalmente, dentro de uma licitação feita pelo Governo Federal. Mas, fora isso, temos, lá em Rondônia, ainda 
mais de duzentas indústrias madeireiras trabalhando com Planos de Manejo; portanto, sem nenhuma agres-
são ao meio ambiente.

Para a nossa surpresa, o Ministério do Meio Ambiente baixou a Portaria 443, de 17 de dezembro de 2014, 
proibindo uma série de espécies que, segundo eles, ameaçadas, não poderão mais ser extraídas. Isso quebra, 
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de�nitivamente, o setor madeireiro do meu Estado, que já teve 1,2 mil indústrias madeireiras, e, hoje, deve ha-
ver pouco mais de 200 indústrias madeireiras no Estado de Rondônia. Então, essa portaria, se não for revista 
– e eu espero que ela seja... 

Ontem, mesmo, estiveram, no Ministério do Meio Ambiente, o Vice-Governador Daniel Pereira – represen-
tando o Governador Confúcio Moura – e o Secretário de Estado do Meio Ambiente discutindo o CAR (Cadastro 
Ambiental Rural), que está sendo realizado em todo o Brasil e que já avançou muito em Rondônia, inclusive 
com o apoio do Governador Confúcio Moura e de todo o seu secretariado e das prefeituras. Avançamos muito 
no Cadastro Ambiental Rural, e espero que ele continue a avançar, porque o CAR e a titularização das terras 
ainda não tituladas darão uma segurança jurídica maior para o nosso produtor rural.

Nessa reunião de ontem, eles discutiram, também, essa Portaria 443, que restringe a extração de madei-
ra naquela região. Praticamente, todas as madeiras que estão sendo extraídas, neste momento, lá, segundo os 
Planos de Manejo – repito, legais –, foram proibidas através dessa portaria, uma série de espécies de madeira.

Então, eu, também, já conversei com a assessoria da ministra, esta semana, por telefone, e marquei uma 
audiência para terça-feira da próxima semana, às 17h30. Virão representantes do setor madeireiro e da Federa-
ção das Indústrias do Estado de Rondônia, para me acompanhar, nesta audiência. Soube que, também, haverá 
representantes do Estado do Acre e, talvez, de outros Estados. Mas, até o momento, nesta mesma audiência, 
haverá representantes do Estado do Acre, que foi, também, fortemente atingido. 

O Senador Jorge Viana, quando Governador, criou um programa muito interessante. Com recursos do 
próprio Estado, ele implantou indústrias madeireiras modernas, muito modernas, várias delas, em áreas de ex-
trativismo, de extração legalizada, de Planos de Manejo. Vai por água abaixo todo esse projeto implantado no 
Estado do Acre também, se persistir essa portaria do Ministério do Meio Ambiente. Mas isso eu vou deixar para 
discutir mais na audiência de terça-feira com a Ministra do Meio Ambiente e a sua assessoria. 

Eu queria tranquilizar o setor madeireiro de Rondônia. Espero que haja bom senso e que esta portaria 
seja �exibilizada, para dar continuidade a esse programa de extração legal de madeira na Região Norte. Até 
porque são essências ameaçadas de extinção. Isso aconteceu com o mogno. Tudo bem, o mogno foi apenas 
uma espécie que foi proibida porque, realmente, já estava praticamente extinto. Toda vez que se abate uma 
árvore adulta no meio da �oresta – e são planos de manejo que tiram meia dúzia de árvores por hectare –, 
em volta dela, durante décadas, já caíram sementes; elas semearam a própria natureza na �oresta e outras es-
pécies novas dessa mesma árvore já estão crescendo. Você tira a árvore adulta e daqui a 20, 30 anos, teremos 
outras árvores ou mais até do que aquelas que foram abatidas. Então, não há por que essa temeridade, esse 
medo de extinção dessas essências.

Queria, para encerrar a minha fala, Sr. Presidente, fazer ainda mais um comentário sobre um assunto 
que vem atormentando a população de Porto Velho, sobretudo de Porto Velho, que são os viadutos. Parece 
uma coisa simples, mas são seis ou sete viadutos que tiveram início há, mais ou menos, oito anos lá na cidade 
de Porto Velho e até hoje não foram concluídos porque tiveram problema. Era um contrato da prefeitura, e 
quando houve mudança de prefeito, ele achou por bem – o Prefeito Mauro Nazif – não continuar mais com a 
obra, porque era uma obra complicada em rodovias federais que atravessam a cidade e deveriam ser executa-
das pelo DNIT. O DNIT assumiu esses viadutos e a travessia urbana – as marginais da BR-364 e da BR-319, que 
passam por dentro da nossa capital – e licitou o projeto. O Ministro esteve lá em Porto Velho inaugurando a 
ponte sobre o Rio Madeira, que vai para Humaitá e Manaus, e nesse mesmo dia deu ordem de serviço para a 
continuidade das obras desse viaduto. Isso já vai fazer mais ou menos uns quatro meses e, até hoje, as obras 
não foram iniciadas. 

Estive esta semana no DNIT com o Dr. Luiz Guilherme, que é diretor de engenharia e construção do DNIT, 
mandei correspondência para o presidente em exercício, Dr. Adailton, e estarei em uma audiência pública na 
segunda-feira, às 10 horas da manhã, na Câmara de Vereadores de Porto Velho. Fui convidado para dar uma 
palestra sobre esse assunto, que é muito delicado, por isso estive no DNIT colhendo informações. Encaminhei 
correspondência para a área de engenharia e construção e à diretora-geral também, buscando informações, 
para poder falar lá em Porto Velho. A informação é que o projeto básico, o projeto executivo que já existia teve 
problemas e o DNIT e as empresas, o consórcio vencedor da licitação, estão tendo que refazer, readequar esses 
projetos, para poder dar continuidade à obra.

Infelizmente, essa área de projetos no Brasil, nos Estados, Municípios, em todo lugar, está com muita 
de�ciência. Temos tido inúmeros problemas em obras municipais, em obras de Estados, em obras da União, 
por problemas de projeto. Uma grande parte das nossas obras são interrompidas, retardadas, proteladas por 
questões de projeto. Espero que o DNIT possa botar uma equipe que acelere, junto com as empresas, o con-
sórcio vencedor, e conclua logo esse projeto antes ainda do �nal das águas, que termina por volta do mês de 
abril. Que essas obras possam ser reiniciadas logo no início do verão, pois estão causando um transtorno mui-
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to grande para uma população de 600 mil habitantes da nossa capital, Porto Velho. O transtorno é enorme e a 
população não aguenta mais. Já estão a ponto de ir às ruas, como �zeram tempos atrás cobrando as mudanças 
do País, para cobrar a construção desses viadutos.

Encerrando, quero dizer que, no ano passado, tivemos uma enchente muito grande em Rondônia e todas 
as informações que nos chegam dão conta de que teremos novamente outra enchente, mas não tão grande 
quanto a do ano passado, graças a Deus. Torço para que as chuvas cessem naquela região do Bene, do Ma-
moré, do Guaporé, do Madeira, que são a�uentes do Rio Madeira. Essas águas vêm da Cordilheira dos Andes, 
do Peru, da Bolívia. Que nós não passemos pelas mesmas agruras, pelos sofrimentos do ano passado com a 
enchente histórica no Estado de Rondônia. Espero que, este ano, a enchente não atinja o mesmo número de 
moradores atingidos no ano passado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Senador Raupp, só queria cumprimentá-lo pela forma como 

conduz as questões do seu Estado e, tenho certeza, uma visão nacional, sempre buscando o diálogo, audiên-
cias públicas, dialogando com o Governo. Quero dar um gancho no seu pronunciamento para dizer que espero 
muito, Senador Valdir Raupp, pela Liderança do PMDB de V. Exª, que consigamos estabelecer o bom diálogo 
com o Governo, com todos os Parlamentares da oposição e da situação em relação às MPs 64 e 65, que tratam 
de mudanças na Previdência, que pega a questão das aposentadorias, a questão do próprio abono, a questão 
do seguro-desemprego, en�m, as duas tratam de um tema amplo, não é verdade? Está havendo muita mobili-
zação por parte das entidades, tanto no campo da previdência como no campo dos direitos dos trabalhadores. 
Eu quero dizer, e faço aqui um registro positivo, que o Ministro da Previdência, o Gabas, nos ligou, aqui, e na 
terça-feira teremos já uma primeira conversa. Sei que o Ministro Miguel Rossetto, o Ministro Pepe e o próprio 
Gabas já estiveram com as centrais, com as confederações. 

Mas quero aqui destacar a sua forma de atuar, dialogando com o Executivo, dialogando com a socieda-
de, e é assim que acho que podemos construir propostas que busquem, na linha do entendimento e do bom 
senso, o bem comum. Embora esteja esse grande debate nacional sobre sistemas, que aqui relatei, que não 
são diferentes dos seus porque todos são de interesse nacional, eu estou apostando nesse diálogo, na linha da 
condução do seu pronunciamento, que aponta na construção coletiva, para buscarmos saída. E vamos buscar 
a saída, espero eu, nessa questão da previdência e também na questão dos direitos dos trabalhadores, prin-
cipalmente, que pega os pescadores naquela questão do defeso, pega a questão do abono e pega a questão 
do seguro-desemprego – só lembrando três itens. Lá na Previdência, a grande questão são as aposentadorias, 
que são tratadas naquelas medidas que foram ali colocadas. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) – V. Exª tem razão, nobre Presidente Paulo Paim, quando aborda esse 
tema que haveremos de discutir ...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Agora, aproveitando a presença do Senador Aloysio Nunes, 
tenho certeza de que faremos um bom debate sobre as MPs, na construção de mudanças necessárias que 
precisamos fazer. E com todos que tenho dialogado aqui, sejam da oposição ou da Base do Governo, todos 
entendem que aquelas MPs, como estão, não passam. Como V. Exª quer que alterem os procedimentos feitos 
em relação a sua região. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) – Nós havemos de encontrar o equilíbrio, e é para isso que o Senado 
Federal e a Câmara Federal trabalham, discutindo amplamente e aprovando os projetos. 

As reformas são típicas de países que estão se desenvolvendo. Reformas profundas foram feitas na In-
glaterra, na Alemanha, na Grécia e em tantos outros países mais antigos. Chega um determinado momento 
em que a saúde vai melhorando, a expectativa de vida vai aumentando, e é o caso do Brasil hoje, tanto é que 
há uma lei no Congresso – aprovamos aqui no Senado e está na Câmara – para aumentar de 70 para 75 anos 
a aposentadoria em algumas carreiras, exemplo, os tribunais federais. Hoje, um homem ou uma mulher com 
70 anos estão muito jovens ainda e acham que podem contribuir com mais cinco anos de trabalho, sem pre-
cisar se aposentar. 

Então, as reformas na Previdência, nessa área do trabalho, são justamente pelo aumento da expectativa 
da população. Haveremos de encontrar esse ponto de equilíbrio nas discussões dessas medidas provisórias 
aqui, no Congresso Nacional.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Senador Aloysio.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) – Se o Senador quiser fazer o pronunciamento ou quer fazer um 

aparte ainda.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Um aparte...
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) – Pois não.
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O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – ... ao ilustre Presidente Nacional do PMDB.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) – Obrigado.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Claro que reformas são sempre importantes. 

Quem não se reforma, quem não se atualiza, perece. O problema é que não vejo, nessas medidas provisórias, 
a oportunidade e nem a justiça. Acho que a injustiça, aliás, decorre da inoportunidade. Mexer nas regras do 
seguro-desemprego no momento em que o mercado de trabalho dá nítidos sinais de desaquecimento, no 
momento em que se constata o agravamento da situação de algumas faixas etárias de assalariados, e re�ro-
-me, especialmente, aos jovens entre 18 e 24 anos, e também dos mais idosos, que são os primeiros a serem 
demitidos quando a economia rasteja para um nível mais baixo, como está rastejando a economia brasileira, é 
absolutamente injusto e inoportuno. E também, meu caro Presidente, se comparamos aquilo que o Governo 
ganharia em termos, digamos assim, de perda de receita; ganharia em termos, digamos assim, de economia, 
com despesas previdenciárias, com aquilo que o Governo gastará a mais em decorrência do aumento da taxa 
Selic, que é a taxa de juros pela qual o Governo renova, administra sua dívida interna, veremos que estamos 
trocando seis por meia dúzia; pior, estamos privilegiando o capital �nanceiro em detrimento dos trabalhadores. 
De modo que penso que precisamos muito conversar sobre esse assunto. E se o PMDB, com sua grande tradi-
ção democrática, se sensibilizar para que possamos aqui fazer uma resistência em relação a essas propostas, 
contando com o empenho sempre constante do Presidente Paim, que é uma espécie de superego do PT em 
matéria de respeito aos direitos trabalhistas. O Paulo Paim é uma espécie de grilo falante que �ca no ouvido 
no PT, lembrando: olha, nós temos compromisso com os trabalhadores, com os assalariados, com o mundo do 
trabalho. Eu penso que, se nós nos juntarmos e travarmos um bom debate, poderemos promover mudanças 
no sentido de melhorar a situação �nanceira do País, mas sem prejudicar os trabalhadores.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) – Obrigado, nobre Senador, Aloysio Nunes. 
V. Exª tem razão, e o debate desses temas no Congresso Nacional, como já falei, vai proporcionar um 

equilíbrio. A oposição, com certeza, terá um papel importante, até porque o partido de V. Exª governou o País 
por oito anos e muitas reformas também ocorreram naquele momento. De lá para cá, o Brasil vem avançando. 
O debate com a oposição e com os partidos da Base aliada será fundamental para que a gente possa encontrar 
esse ponto de equilíbrio na aprovação dessas reformas.

O meu Partido, o PMDB, que preside hoje a Câmara Federal, e o Senado Federal, portanto, o Congresso 
Nacional, além de ter o Vice-Presidente da República, terão um papel importante também.

A sociedade brasileira espera – tenho sentido isso no dia a dia – muito do meu Partido, espera muito do 
PMDB, um Partido grande, que tem a maior bancada no Senado, a segunda maior bancada na Câmara Federal 
e que está acostumado, desde a época da ditadura, no combate à ditadura militar, a discutir temas importantes 
e espinhosos como esses que virão neste ano de 2015, que tenho certeza de que será um ano duro, um ano 
difícil. Mas o Congresso Nacional foi criado para isto mesmo, para debater as questões nacionais.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT - RS) – Muito bem.
Quero cumprimentar o Senador Aloysio e o Senador Valdir Raupp pela forma como conduziram essa pro-

vocação que eu �z, apontando que o caminho é este mesmo: dialogar, debater, construir e mudar. Nós estamos 
aqui para isso e não só para bater o carimbo em cima de uma medida que sabemos que terá que ser mudada.

Parabéns a ambos. Haveremos de construir aqui, coletivamente, situação, Governo e oposição, as mu-
danças necessárias nas duas MPs.

Por �m, eu só quero deixar aqui registrado um pronunciamento que faço sobre um projeto que trata da 
acessibilidade para idosos e de�cientes no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida.

Esse é um projeto do Líder do PT, o Senador Humberto Costa, do qual eu tenho a alegria de ser relator. Ele 
altera a Lei nº 11.977 para tornar obrigatório, no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida, o atendimento 
de demandas da acessibilidade por parte de bene�ciários idosos ou com de�ciência.

Relato, com muita alegria, este projeto que vem na linha de dois instrumentos que eu tive a satisfação 
de apresentar e aprovar aqui no Senado, que é o Estatuto do Idoso e o Estatuto da Pessoa com De�ciência.

O projeto ainda não foi votado no Plenário, mas está avançando – o Minha Casa, Minha Vida –, determi-
nando que os construtores desses imóveis promovam as adaptações necessárias aos idosos e aos de�cientes.

Na justi�cativa do projeto do Senador Humberto Costa, o autor lembra que, no programa, é obrigatória a 
reserva de 3% dos imóveis construídos para uso de pessoas com de�ciência. Considera-se, todavia, insu�cien-
te esse percentual, dado que aproximadamente 11% da população brasileira têm algum tipo de de�ciência e 
que os idosos também necessitam de algumas adaptações.

A proposição, quero lembrar, já foi apreciada e aprovada pela Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR).
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Tenho, como dito antes, o prazer de ser relator dessa matéria na Comissão de Direitos Humanos, pois 
entendo que o princípio da acessibilidade precisa ser cada vez mais expandido, disseminado em todo o País. 
Não é uma questão de caridade, trata-se de igualdade e de responsabilidade com aqueles que mais precisam.

O Estado tem como papel fundamental criar os mecanismos que promovam essa igualdade, que opor-
tunizem às pessoas, independentemente de sua condição física ou de sua idade, os mesmos direitos.

No caso do PL do nobre Líder, de que sou o relator, trata-se de direito básico de viver em uma moradia 
acessível, sem barreiras físicas que impeçam ou di�cultem sua mobilidade.

Nada de extraordinário. São adaptações que não signi�cam aumento substancial de custos. São ram-
pas, pisos antiderrapantes, portas mais largas, alterações simples, mas que, aos olhos de quem vai adquirir um 
imóvel, signi�cam respeito às diferenças e à dignidade humana.

O PLS nº 650 do Líder Humberto Costa, que ora relato, é mais um importante passo na direção de uma 
realidade mais justa e igual, mais aberta, mais humana e que vai na linha de todo o discurso que �z, no dia de 
hoje, sobre direitos humanos. Mesmo quando falei da Medida Provisória nº 6.465, falei na linha dos direitos 
humanos.

É importante, como eu disse, que todos os moradores desses imóveis se identi�quem com eles, sintam-
-se integrados em um ambiente que os acolham, a todos, independentemente de sua diversidade.

O Estatuto da Pessoa com De�ciência, de nossa autoria, está pronto para ser votado na Câmara dos De-
putados. A Relatora é a Deputada Mara Gabrilli, esperando que seja votado ainda neste mês, no máximo em 
fevereiro ou abril.

Acessibilidade é um tema permanente e temos sempre que pensar em como implementá-la, como trazê-
-la ao coração das pessoas, como torná-la natural, viva no cotidiano de cada cidade. Ela tem de estar presente 
nas casas, nos bares, nos estádios, nas lojas, nas escolas, nas universidades, no local de trabalho, nas praças, em 
todos os lugares. Como vê-la nos sites, nos livros escolares? Como tê-la em uma biblioteca, estacionamento? 

En�m, as cidades têm de se tornar acessíveis a todos. Eu quero encontrá-la nas ruas, nas paradas, nas 
calçadas, nas esquinas, nos teatros, nos prédios públicos e particulares. Quero vê-la por aí respeitada, aplicada 
e cultivada. 

Faço esse registro em homenagem à bela iniciativa do projeto do Senador, que vai na linha da sensibi-
lidade nas cidades.

Assim, dou por encerrada a sessão no dia de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT – RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 34 minutos.)
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